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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
ELETROCONVULSOTERAPIA. TRATAMENTO DE DEPRESSÃO GRAVE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA 
ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES.
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é acerca da 
natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de 
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando 
atendidos determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração 
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de 
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
4. Não consta elementos incontroversos no acórdão estadual capazes de 
indicar, nesta instância especial, que o tratamento pleiteado nos autos - 
sessões de eletroconvulsoterapia - enquadra-se nos critérios de superação 
da taxatividade.
5. Imperativo o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, com 
base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os 
parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
6.  Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer do recurso 
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.
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EMENTA
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ELETROCONVULSOTERAPIA. TRATAMENTO DE DEPRESSÃO GRAVE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA 
ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES.
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é acerca da 
natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de 
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando 
atendidos determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração 
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de 
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
4. Não consta elementos incontroversos no acórdão estadual capazes de 
indicar, nesta instância especial, que o tratamento pleiteado nos autos - 
sessões de eletroconvulsoterapia - enquadra-se nos critérios de superação 
da taxatividade.
5. Imperativo o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, com 
base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os 
parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
6.  Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por UNIMED JOÃO PESSOA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba assim ementado:
 
"APELAÇÕES. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. EXCLUSÃO DE TÉCNICA PROCEDIMENTAL. ALEGAÇÃO DE 
NÃO EXISTÊNCIA NO ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. ABUSIVIDADE. 
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IMPOSSÍVEL LIMITAÇÃO DA TÉCNICA. DEVER DE CORRESPONDÊNCIA 
COM O AVANÇO MÉDICO E COM O SURGIMENTO DE TÉCNICAS MAIS 
EFICAZES. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA, DA BOA-FÉ E DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. DANOS MORAIS. CONFIGURADOS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. PATAMAR RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO DO RÉU E PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO DO AUTOR" (e-STJ fls. 729-751).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 985-994).

No recurso especial, a recorrente alega, preliminarmente, nulidade do 

acórdão recorrido, ante a persistência de omissões apontadas nos embargos de 

declaração rejeitados e negativa de prestação jurisdicional, em ofensa aos artigos 489, 

inciso II, e 1.022 do Código de Processo Civil.

Defende que o tratamento pleiteado nos presentes autos - sessões de 

eletroconvulsoterapia - não está descrito no rol da ANS, cuja natureza é taxativa, 

situação a afastar a obrigatoriedade de custeio, em consonância aos artigos 10, § 4º, 

da Lei nº 9.656/1998; 2º, 3º e 4º da Lei nº 9.961/2000, tidos por violados. No ponto, 

suscita divergência jurisprudencial.

Sustenta a legalidade da negativa de cobertura do procedimento pleiteado, 

posto inexistir prevalência da prescrição médica sobre o sistema jurídico vigente.

Destaca a inaplicabilidade da Lei nº 14.454/2022 ao contrato objeto da 

presente demanda, firmado antes de sua promulgação.

Aduz que, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

há falar em indenização a título de danos morais, considerando que não houve 

nenhuma prática de ato ilícito.

Pleiteia, ainda, a redução do quantum arbitrado.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 1.790-1.828. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.

Inicialmente, deixa-se de apreciar a preliminar de nulidade do acórdão, em 

respeito ao princípio da primazia ao julgamento de mérito, conforme preceitua o artigo 

282, § 2º, do Código de Processo Civil.

Extrai-se dos autos que a parte autora ajuizou a ação de obrigação de fazer 

combinada com a indenização por danos morais combinada com a tutela provisória de 

urgência, em desfavor da ora recorrente, objetivando o custeio de procedimento de 

eletroconvulsoterapia para tratamento de depressão grave que acomete o beneficiário, 

além da compensação pelos danos morais sofridos ante a recusa indevida pela 

operadora de plano de saúde.

Nessa toada, a questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é 

acerca da natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e Eventos 

em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
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(ANS).

Quanto ao tema, no julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 

1.889.704/SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/8/2022), a Segunda Seção 

desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, 

taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios.

Desse modo, foram adotados os seguintes parâmetros para a apreciação de 

casos concretos:
 
"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito para 
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS."
 
Acresça-se a isso que, diante da aplicabilidade imediata da lei nova, deverão 

ser observadas, a partir de sua vigência, as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 

14.454/2022:
 
"Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou odontólogo 
assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a 
cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à 
saúde, desde que: 
I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em 
evidências científicas e plano terapêutico; ou 
II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação 
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha 
renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais."
 
Conforme se verifica, a inovação normativa praticamente positivou os 

critérios delineados pela Segunda Seção do STJ. 

Em outras palavras, a Lei nº 14.454/2022, ao promover alteração na Lei nº 

9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de exames ou 

tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos 

em Saúde Suplementar. 

Assim, com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por 

sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol 
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taxativo/rol exemplificativo.

Cabe ressaltar que os efeitos práticos serão similares, isto é, tais efeitos 

ultrapassam eventuais rótulos reducionistas. 

A respeito, confira-se o Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da 

Saúde:
 
"Solicitado procedimento ou tratamento médico não previsto no Rol da ANS, 
cabe verificar, além das condições legais descritas no artigo 10, § 13 da Lei 
nº 9.656/98: 
a) se existe, para o tratamento do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo 
e seguro já incorporado ao Rol da ANS; 
b) se não foi indeferida pela ANS a incorporação do procedimento ou 
tratamento; 
c) se há expressa exclusão regulamentar ou legal em relação ao 
procedimento ou tratamento solicitado;
d) se há notas ou pareceres técnicos de órgãos tais como a Conitec e o 
NatJus que avaliaram tecnicamente a eficácia, acurácia e efetividade do 
plano terapêutico."
 
Na espécie, não há elementos incontroversos no acórdão estadual capazes 

de indicar, nesta instância especial, que o tratamento pleiteado nos autos - sessões de 

eletroconvulsoterapia - enquadra-se nos critérios de superação da taxatividade.

Imperativo, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, 

com base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os 

parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema. 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para 

determinar o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que julgue a apelação 

conforme os critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP 

e 1.889.704/SP e pela Lei nº 14.454/2022.

Caso o tratamento assistencial seja também de caráter continuado, deverão 

ser observados, a partir de sua vigência, os critérios estabelecidos pela Lei nº 

14.454/2022, que devem ser igualmente verificados pelo Tribunal de origem, ante a 

aplicabilidade imediata da lei nova.

Prejudicado, por ora, o exame das demais alegações constantes no apelo 

especial.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, conforme determina o artigo 

85, § 11, do CPC, em virtude do provimento do recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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